
 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v. 6, n. 4, p. 14252-14268, 2024  

 
14252 

EVOLUÇÃO DA DENGUE NO RIO GRANDE DO SUL: PERFIL 

EPIDEMIOLÓGICO, ESPACIALIDADE E INDICADORES DE SAÚDE  

 

 https://doi.org/10.56238/arev6n4-189 

 
Data de submissão: 12/11/2024 Data de publicação: 12/12/2024 

 

Isadora Dalmolin Tronco 

Ms. em Promoção da Saúde, Desenvolvimento Humano e Sociedade 

Universidade Luterana do Brasil, ULBRA, RS 

E-mail: E-mail: isa.dalmolin@gmail.com 

ORCID: https://orcid.org/0009-0001-2420-744X 

LATTES: http://lattes.cnpq.br/1666961261649292    

 

Nádia Teresinha Schröder 

Dra. em Ecologia e Evolução da Biodiversidade 

 Universidade Luterana do Brasil, ULBRA, RS 

E-mail: nadia.schroder@gmail.com 

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5505-1137  

LATTES: http://lattes.cnpq.br/6529432304629236 

 

Letícia Thomasi Jahnke Botton 

Dra. em Direito 

Universidade Luterana do Brasil, ULBRA, RS 

E-mail: leticiatjbotton@gmail.com 

ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0286-3670 

LATTES: http://lattes.cnpq.br/7443349048300506   

 

Eliane Fraga da Silveira  

Dra. em Biologia Animal  

Universidade Luterana do Brasil, ULBRA, RS 

E-mail: dasilveiraelianefraga@gmail.com 

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0992-5136 

 LATTES: http://lattes.cnpq.br/4388826053824317 

 

RESUMO  

A dengue é uma doença viral transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, com impacto relevante na saúde 

pública mundial. Este estudo teve como objetivo analisar a evolução espaço-temporal da dengue, o 

perfil epidemiológico dos acometidos e os indicadores de saúde do estado do Rio Grande do Sul, 

Brasil, entre 2014 e 2023. A pesquisa fez uso de dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) e avaliou casos confirmados de dengue segundo as variáveis de sexo, faixa 

etária, cor/raça e escolaridade. Foram registrados 127.904 casos no período analisado, com predomínio 

em mulheres, faixa etária de 20 a 59 anos, raça branca e com ensino fundamental ou médio. As 

macrorregiões Metropolitana, Missioneira e Norte concentraram as maiores taxas de incidência. O 

estudo evidenciou que fatores como urbanização acelerada, mudanças climáticas e dinâmicas 

populacionais têm contribuído para a expansão da dengue em áreas previamente não endêmicas. 

Conclui-se que o controle eficaz da doença no Rio Grande do Sul requer uma abordagem 

multidimensional, interdisciplinar e regional, com o fortalecimento da vigilância epidemiológica e uma 

distribuição mais equitativa dos recursos de saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 

A dengue é uma Doença Tropical Negligenciada (DTN), caracterizada por sua rápida 

disseminação e propensão para um perfil pandêmico, destacando-se como um dos principais desafios 

em termos de saúde pública em escala global. A transmissão do vírus da dengue ocorre por mosquitos 

fêmea da espécie Aedes aegypti, que se encontra amplamente distribuído no continente americano e 

que também é vetor para a transmissão de Chikungunya e Zika (Organização Pan-Americana da Saúde, 

2023). 

Anualmente, no mundo, o vírus da dengue infecta até 400 milhões de indivíduos, resultando 

em cerca de 100 milhões de casos e aproximadamente 40 mil óbitos devido à forma grave da doença 

(Centers For Disease Control and Prevention, 2023).  O cenário é preocupante porque a dengue e a 

Chikungunya podem ocorrer simultaneamente no mesmo indivíduo. Neste contexto, diagnósticos 

incorretos ocasionam erros nos desfechos das doenças (Melo et al., 2023; Souza et al., 2023). Além 

disso, com a pandemia de COVID-19, os casos de dengue no Brasil apresentaram um crescimento, 

uma vez que as medidas preventivas foram relaxadas. A diminuição das intervenções destinadas ao 

controle do vetor teve um impacto negativo nos sistemas de vigilância da dengue. A semelhança nos 

sintomas entre a dengue e a COVID-19 levou a possíveis diagnósticos não identificados, 

potencialmente devido a coinfecções. A alocação predominante de recursos para o enfrentamento da 

pandemia de COVID-19 sugere que a gravidade das arboviroses no país pode ser maior do que os 

dados apontam (Rabiu, 2021). Além disso, houve tendência estacionária nos investimentos do 

Ministério da Saúde entre 2004 e 2020 (Melo et al., 2023). 

No estado do Rio Grande do Sul (RS), a dengue era historicamente rara, com o primeiro caso 

autóctone registrado apenas em 2007. Este panorama epidemiológico teve uma mudança significativa 

(Gregianini et al., 2018). Entre 2014 e 2016, houve um aumento expressivo no número de casos, 

passando de 89 para 2.518, com o DENV-1 como sorotipo predominante (Gregianini et al., 2018). 

Entre 2017 e 2021, observou-se um aumento no número de municípios infestados pelo A. aegypti, 

coincidindo com um aumento na incidência de casos de dengue (Oliveira et al., 2023). A urbanização 

acelerada, as mudanças climáticas e a introdução de novos sorotipos são alguns dos fatores que têm 

contribuído diretamente para o aumento dos casos da doença (Rodrigues et al., 2016; Barcellos et al., 

2024). 

O agravo ocasiona impacto no âmbito socioeconômico e sanitário, apresenta prevalência 

elevada, resultando na perda de anos de vida saudável devido à incapacidade e óbitos (Araújo et al., 

2017). Nesse contexto, a compreensão detalhada da extensão da problemática da dengue é relevante 

para a tomada de decisões e estratégias proativas. A análise aprofundada das características 
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epidemiológicas da doença não apenas amplifica a capacidade de resposta a surtos e epidemias, mas 

também promove uma alocação eficiente e otimizada dos recursos disponíveis. É de suma importância 

reconhecer o papel que a coleta e utilização de informações desempenham para a implementação de 

ações coordenadas e compartilhadas de prevenção e controle (Flisch, 2017). 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar a distribuição espaço-temporal 

da dengue e o perfil epidemiológico das pessoas acometidas pela dengue no Rio Grande do Sul, entre 

2014 e 2023. Ao abordar esses aspectos, o estudo visa fornecer subsídios para o desenvolvimento de 

estratégias mais eficazes de controle e mitigação da dengue no estado. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa epidemiológica, descritiva, retrospectiva e quantitativa da dengue no 

estado do Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi realizada utilizando-se dados disponibilizados pelo 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), acessados via o banco de dados do 

DATASUS. Foram incluídos todos os casos de dengue notificados no estado entre os anos de 2014 e 

2023. As variáveis epidemiológicas analisadas incluem sexo, faixa etária, cor/raça e escolaridade dos 

indivíduos acometidos com dengue. Na variável escolaridade os níveis incompletos e completos foram 

agrupados. As variáveis foram escolhidas com base em sua relevância para identificar potenciais 

disparidades no impacto da dengue em diferentes grupos populacionais, auxiliando na definição de 

políticas públicas mais direcionadas. 

O Rio Grande do Sul é o estado mais meridional do Brasil, situado na região Sul (Figura 1), é 

a área de estudo e abrange uma extensão territorial de 281.748 km² e 11.088.065 habitantes (IBGE, 

2022). Ele faz fronteira com o Uruguai ao sul, a Argentina a oeste e o estado brasileiro de Santa 

Catarina ao norte e o Oceano Atlântico a leste. É composto por 497 municípios e por sete macrorregiões 

de saúde (Norte, Sul, Metropolitana, Vales, Missioneira, Serra e Centro-Oeste), as quais são formadas 

por agrupamentos de municípios com características geográficas, populacionais e de infraestrutura de 

saúde semelhantes. 
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Figura 1 – Localização da área de estudo 

 
Fonte: autores (2024) 

 

Para avaliar os casos de dengue e sua distribuição no estado, o que auxilia no monitoramento 

da doença, grupos de risco e necessidades de intervenções, foi calculada a incidência total no estado e 

em cada município no período do estudo. O cálculo da taxa de incidência levou em consideração o 

número de casos notificados de dengue dividido pelo total da população de cada município 

multiplicado por 100.000 (BRASIL, 2005). Para a precisão do número de habitantes em cada ano 

analisado, foi averiguada a população de cada município dos anos de 2014 a 2021 no DATASUS 

(BRASIL, 2024), e nos anos de 2022 e 2023 conforme os dados informados pelo IBGE (2022; 2023).  

A taxa de prevalência foi estratificada com base nas variáveis epidemiológicas selecionadas, 

incluindo sexo, faixa etária, cor/raça e escolaridade. Para cada estrato, foi calculada a taxa de 

prevalência de forma independente, utilizando a fórmula de número de casos notificados de dengue 

dividido pela população daquele estrato, multiplicado por 100. Essa estratificação permitiu uma análise 

mais detalhada das disparidades na distribuição da dengue entre os diferentes grupos populacionais e 

auxiliou na identificação de possíveis populações de risco. 

Os mapas foram elaborados no QGIS, software livre de geoprocessamento. A tabela com os 

dados da taxa de incidência foi associada ao arquivo de representação espacial (shapefile), 

disponibilizado pelo IBGE - Base cartográfica - Malhas Territoriais (IBGE, 2021). As divisões das 

macrorregiões de Saúde do estado do Rio Grande do Sul para a elaboração do mapa foram retiradas 

do https://portal.conasems.org.br/paineis-de-apoio/paineis/13_macrorregioes-e-regioes-de-saude. 

https://portal.conasems.org.br/paineis-de-apoio/paineis/13_macrorregioes-e-regioes-de-saude
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Os dados coletados foram organizados e analisados utilizando o software Microsoft Excel para 

o cálculo das taxas de incidência e prevalência. As tabelas e gráficos gerados a partir desses dados 

auxiliaram na visualização e interpretação dos resultados. 

Em virtude da realização do trabalho com dados secundários, disponíveis em domínio público 

e com livre acesso, não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme os 

princípios da Resolução no 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

3 RESULTADOS 

O número de casos confirmados de dengue no estado do Rio Grande do Sul, no período 

analisado, foi de 127.904. Em relação a ocorrência deste agravo nas macrorregiões de saúde, na série 

histórica, a Metropolitana concentrou a maior parte dos casos, representando 42,54% do total de 

infecções no estado, seguida pelas regiões Missioneira (15,67%), Norte (16,64%) e Vales (15,82%). 

As macrorregiões Centro-oeste, Serra e Sul tiveram uma menor participação, com 8,12%, 1,02% e 

0,18%, respectivamente. 

A partir do perfil epidemiológico das macrorregiões de saúde (Tabela 1) observou-se que o 

sexo feminino foi predominante, porém o masculino se destacou no Sul (50,21%) e Serra (52,02%). A 

faixa etária predominante, em todas as macrorregiões foi a de 20 a 59 anos, bem como a cor/raça 

branca. Quanto a escolaridade, o ensino superior de destacou na Sul (31,20%), o médio (31,70%) na 

Serra e nas demais o ensino fundamental e médio. 

 

Tabela 1 – Perfil epidemiológico dos acometidos pela dengue, nas regiões de Saúde do RS, de 2014 a 2023. 

 

Vales 

(%) 

Sul 

(%) 

Serra 

(%) 

Norte 

(%) 

Missioneira 

(%) 

Metropolitana 

(%) 

Centro-Oeste 

(%) 

Sexo        

Masculino 47,64 50,21 52,02 46,38 46,16 46,16 46,33 

Feminino 52,35 49,79 47,90 53,60 53,81 53,66 53,64 

Ig. 0,01 0,00 0,08 0,01 0,02 0,18 0,03 

Faixa Etária 

(anos)        

<1 0,39 0,00 0,84 0,79 0,68 0,56 0,81 

1-9 5,03 2,99 4,35 5,21 4,67 5,46 8,73 

10-19 12,19 9,40 10,31 12,81 12,57 14,54 14,70 

20-39 34,00 52,14 39,95 33,08 31,76 36,50 35,39 

40-59 28,58 24,36 30,86 28,60 29,82 28,62 25,20 

60-69 11,14 8,12 8,79 10,79 11,48 9,06 8,85 

70-79 6,32 2,14 3,82 6,31 6,73 4,01 4,43 

80 e + 2,34 0,85 1,07 2,40 2,25 1,24 1,87 

Ig./Br. 0,00 0,00 0,00 0,02 0,03 0,02 0,01 

Escolaridade       

Analfabeto 0,28 0,43 0,31 0,25 0,13 0,12 0,15 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v. 6, n. 4, p. 14252-14268, 2024  

 
14258 

EF 22,36 13,25 19,79 15,96 17,32 8,28 17,89 

EM 21,89 26,50 31,70 15,97 14,96 9,88 14,62 

ES 7,45 31,20 13,52 6,84 5,78 3,04 5,96 

Não se aplica 3,59 2,56 3,67 4,47 3,60 3,97 7,07 

Ig./Br. 44,43 26,07 31,02 56,50 58,21 74,70 54,31 

Cor/Raça        

Branca 85,55 85,11 87,57 90,48 88,04 54,93 81,85 

Preta 3,31 3,40 1,60 1,04 0,44 4,61 4,51 

Amarela 0,18 0,85 0,15 0,26 0,18 0,43 0,54 

Parda 4,58 4,26 6,25 4,21 2,81 4,24 8,26 

Indígena 0,06 0,00 0,00 0,15 0,02 0,22 0,15 

Ig./Br. 6,33 6,38 4,42 3,86 8,51 35,57 4,69 

Fonte: DATASUS (2024); Legenda: Ig – ignorado; Br – em branco; EF – ensino fundamental; EM – ensino médio; ES– 

ensino superior 

 

A análise das incidências, por ano, em cada macrorregião de Saúde permitiu identificar que, a 

Missioneira e Norte foram as regiões mais comprometidas na série histórica.  Considerando a evolução 

da dengue na séria histórica observou-se que os anos de 2022 e 2023 foram os mais comprometidos 

(Figura 2). A maioria das macrorregiões apresentaram taxa de incidência extremamente alta.  

 

Figura 2 – Espacialização da taxa de incidência da dengue, por macrorregião de Saúde do RS, no período de 2014 a 2023. 

 
Fonte: Autores (2024) 
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Na macrorregião Missioneira o município de Novo Machado apresentou a maior incidência 

(8005/100 mil hab.) e na Norte foi o município de Jaboticaba (17491,40/100 mil hab.). A única exceção 

foi para a macrorregião Sul, que se manteve baixa. A macrorregião Missioneira apresentou-se como a 

pior no cenário deste agravo no período de 10 anos. Neste período a taxa de incidência nesta 

macrorregião foi extremamente alta com exceção em 2017 e 2018, que foi alta. 

Ao se analisar a taxa de incidência com classificação de extremamente alta no Estado verificou-

se que na macrorregião Missioneira, que é a mais comprometida epidemicamente, os municípios 

Ubiretama, Caibaté, Selbach, Santo Cristo, São Nicolau, Novo Machado e Ijuí se destacaram. Na 

macrorregião Norte, a relevância da dengue esteve presente nos municípios Novo Tiradentes, Frederico 

Westphalen, Coronel Bicaco, Aratiba, Jaboticaba e Barra do Guarita (Figura 3).  

 

Figura 3 – Indicação dos municípios com maiores incidência de dengue, por macrorregião de saúde, no período de 2014 a 

2023. 

 

 

 
Fonte: Autores (2024) 
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Na macrorregião Vales, este registro esteve presente nos municípios de Bom Retiro do Sul, 

Colinas e Encantado; na Metropolitana, os municípios mais comprometidos foram Igrejinha e Ivoti. 

As macrorregiões Serra e Centro-Oeste apresentaram somente um município com a taxa de incidência 

extremamente alta que foram São Jorge e Jaguari, respectivamente e a Sul foi a exceção com nenhum 

município registrado a incidência extremamente alta.  

 

4 DISCUSSÃO 

As Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN’s) estão diretamente ligadas as populações em 

vulnerabilidade, em regiões com acesso limitado a saneamento básico, água potável e assistência 

médica (Silva; Machado, 2018; Engels; Zhou, 2020; Meurer; Coimbra, 2022). Essas doenças ocorrem 

principalmente em áreas rurais e urbanas de países de baixa e média renda, como o Brasil, refletindo 

as desigualdades socioeconômicas globais (Bavia et al., 2020; Engels, Zhou, 2020; Meurer, Coimbra, 

2022; Carabali et al., 2022).  

O perfil dos acometidos pela dengue, no estado do Rio Grande do Sul, revelou uma 

predominância de casos no sexo feminino, exceto nas macrorregiões Sul e Serra. Isso pode estar 

relacionado a fatores comportamentais ou ocupacionais específicos das mulheres nessas regiões, que 

favorecem a exposição ao vetor (Oneda et al., 2021). A tendência nacional da população feminina ser 

maior pode refletir na predominância da dengue neste sexo, além de estar, possivelmente, associada à 

maior exposição em atividades de cuidado domiciliar onde pode haver uma maior concentração de 

focos do mosquito A. aegypti (Oneda et al., 2021; IBGE, 2022; Schröder et al., 2023; Sansone et al., 

2024; Silva et al., 2024). A faixa etária predominante para ocorrência da dengue foi entre adultos 

jovens de 20 a 59 anos, que constituem a população economicamente ativa. Isso está de acordo com 

estudos que indicam maior exposição ao mosquito em locais de trabalho e trânsito diário (Santana, 

Duarte, 2019; Silva et al., 2022; Silva et al., 2024), durante o período de maior atividade do vetor 

(OPAS, 2024). Quanto a escolaridade, os indivíduos com ensino fundamental foram os mais 

acometidos pela dengue e foram predominantes. A exceção foi nas macrorregiões Sul (ensino médio) 

e Serra (ensino superior). Esses resultados podem indicar que a dengue afeta pessoas com níveis 

intermediários de escolaridade, o que pode estar associado a fatores como maior exposição ao vetor 

devido ao tipo de trabalho ou à localização das residências, que podem estar em áreas mais vulneráveis, 

com menor acesso a saneamento básico e serviços de saúde (Santana, Duarte, 2019; Sansone et al., 

2024). Entretanto, a menor incidência de casos observada entre indivíduos com ensino superior pode 

sugerir que este grupo com maior escolaridade tem melhores condições de adotar medidas preventivas 

ou vivem em áreas com melhores condições de infraestrutura e com controle do vetor (Diaz-Quijano 
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et al., 2018; Joyce et al., 2021). Por outro lado, a macrorregião Sul ao apresentar o maior percentual 

de infectados em indivíduos com ensino superior pode sugerir que nesta região há uma maior 

concentração de indivíduos com este nível de escolaridade. Nesta região há presença de várias 

universidades públicas e privadas, o que pode ter contribuído para esta ocorrência. 

Reconhece-se que, para enfrentar o impacto das DTN’s, como a dengue, é necessário ir além 

de uma abordagem exclusivamente biomédica, promovendo políticas públicas voltadas à educação e 

ao desenvolvimento socioeconômico das populações afetadas (Zicker et al., 2019). A dengue não 

possui correlação direta com a variável cor/raça (Silva et al., 2019; Dias et al., 2017); neste estudo foi 

observado uma maior prevalência de casos em indivíduos de cor/raça branca, corroborando com Oneda 

et al. (2021). Esse dado pode estar relacionado à composição demográfica predominante no estado do 

Rio Grande do Sul, onde a maioria da população se autodeclara branca (Augustin et al., 2021), 

conforme dados do Censo Demográfico (IBGE, 2022). Os registros classificados como 

"Ignorado/Branco", especialmente na variável escolaridade pode comprometer uma análise detalhada 

desse indicador. Além disso, pode sugerir falhas no preenchimento de dados ou na comunicação entre 

as unidades de saúde e a população atendida (Silva et al., 2022). Esse fato ressalta a importância da 

correta notificação da doença com preenchimento dos dados sociodemográficos para uma melhor 

compreensão do seu perfil epidemiológico, além de reforçar a necessidade de políticas de saúde mais 

equitativas que alcancem todas as populações vulneráveis. 

A manifestação da dengue depende fundamentalmente da presença simultânea do vírus, dos 

vetores e das pessoas (Flisch, 2017), o que explica sua presença em centros urbanos grandes e 

pequenos. Neste estudo, observou-se essa dinâmica, com casos registrados desde municípios de 

pequeno porte até centros urbanos maiores. A macrorregião Metropolitana concentrou a maior parte 

dos casos, representando 42,54% do total de infecções no estado, evidenciando a ampla distribuição 

da doença e a necessidade de abordagens específicas para diferentes realidades urbanas e rurais no 

combate à dengue.  

A análise da estratificação da dengue entre os municípios estudados revela uma distribuição 

heterogênea da incidência ao longo dos anos, com destaque para variações regionais. Nos primeiros 

cinco anos da série histórica (2014 – 2018), somente cinco municípios apresentaram incidência 

extremamente alta: Novo Tiradentes (4513,27 casos/100 mil hab.) e Frederico Westphalen (1491,08 

casos/100 mil hab.) pertencem à região de saúde Norte. Os municípios Ubiretama (1546,86 casos/100 

mil hab.), Caibaté (5502,73 casos/100 mil hab.) e Selbach (1713,27 casos/100 mil hab.) fazem parte 

da região Missioneira.  Na região de saúde Norte, a alta incidência pode ser explicada, em parte, pelas 

condições climáticas e ambientais favoráveis à proliferação do mosquito, além da localização 
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geográfica dos municípios, que podem ter acesso limitado a recursos de controle vetorial e 

infraestrutura de saúde (Gurgel-Gonçalves et al., 2024). Na região Missioneira, o aumento contínuo 

dos casos nessa região pode estar relacionado a um controle inadequado do vetor e à precariedade de 

saneamento básico, além de refletir a dificuldade de monitoramento e resposta rápida nas áreas mais 

rurais e afastadas (Gurgel-Gonçalves et al., 2024). 

Nos últimos cinco anos do período analisado (2019-2023) observou-se um predomínio da taxa 

de incidência extremamente alta na maioria das regiões de saúde, excetuando-se somente a Sul.  Na 

Vales, os municípios que se destacaram foram Bom Retiro do Sul (4763,82 casos/100 mil hab.), 

Colinas (8212,96 casos/ 100 mil hab.) e Encantado (7895,65 casos/ 100 mil hab.). A região de saúde 

da Serra com o município São Jorge (1064,56 casos/ 100 mil hab.)  destacando-se com incidência 

extremamente alta. A partir de 2020, as regiões de saúde Norte e Missioneira mantiveram a ocorrência 

de incidência extremamente alta de forma contínua. Os municípios que registraram esses picos foram: 

Coronel Bicaco (3591,08 casos/100 mil hab.), Aratiba (13197,72 casos/100 mil hab.), Jaboticaba 

(17491,40 casos/100 mil hab.) e Barra do Guaratiba (7687,44 casos/100 mil hab.) (todos pertencentes 

à região de saúde Norte). Mesmo que essas taxas elevadas tenham sido registradas em anos diferentes, 

cabe destacar que eles estão próximos geograficamente, o que pode sugerir uma distribuição ambiental 

ampliada do vetor. Os municípios Santo Cristo (1962,58 casos/100 mil hab.), São Nicolau (1571,90 

casos/100 mil hab.), Novo Machado (8005,00 casos/100 mil hab.) e Ijuí (5589,76 casos/100 mil hab.). 

Na região de saúde Metropolitana, os municípios Igrejinha e Ivoti com incidência de 18013,90 casos/ 

100 mil hab. e 3863,73 casos/ 100 mil hab., respectivamente.  

E na região Centro-Oeste, o município de Jaguari apresentou uma incidência de 3648,74 casos/ 

100 mil hab. A presença de incidência extremamente alta sugere uma possível carência de 

infraestrutura adequada de saúde pública para o controle da dengue, como saneamento básico e 

campanhas preventivas, além do combate ao mosquito A. aegypti (Gurgel-Gonçalves et al., 2024). A 

elevada incidência pode indicar fragilidades no sistema de saúde local, incluindo a insuficiência de 

unidades de saúde, como UBSs (Unidades Básicas de Saúde) e UPAs (Unidades de Pronto 

Atendimento), para atender a população afetada (Angelo et al., 2020). A falta de infraestrutura em 

áreas mais afastadas, combinada com desigualdades no acesso aos serviços de saúde, contribui para a 

persistência da doença (Lin, Wen, 2024). O aumento da incidência em área metropolitana pode estar 

relacionado à alta densidade populacional e à dificuldade de manter políticas eficazes de controle 

vetorial, mesmo com uma infraestrutura de saúde mais desenvolvida do que em áreas rurais (Lin; Wen, 

2024). No Rio Grande do Sul, os surtos de dengue ocorrem em agrupamentos regionais, exigindo uma 

abordagem abrangente com amostragens rigorosas, coleta detalhada de dados e desenvolvimento de 
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ensaios mais sensíveis e específicos, devendo-se abordar a dengue como uma preocupação regional, e 

não apenas municipal (Gregianini et al., 2017).  

A pandemia de COVID-19, que ocorreu durante parte do período analisado, também pode ter 

tido impacto no aumento dos casos de dengue, uma vez que as medidas de controle vetorial foram 

relaxadas e os recursos foram redirecionados para o combate à pandemia. Esse cenário comprometeu 

também o sistema de vigilância epidemiológica (Rabiu, 2021). Além disso, o foco no combate à 

COVID-19 resultou na suspensão ou atraso de diversas pesquisas relacionadas às DTN’s, o que incluiu 

a dengue, retardando avanços no conhecimento e controle dessas patologias (OMS, 2022).  

O aquecimento global e as mudanças climáticas têm impactado no aumento da incidência da 

dengue (Silva et al., 2024). O aumento das temperaturas médias globais está associado a uma maior 

proliferação do mosquito A. aegypti, o que potencializa os surtos da doença (Sansone et al., 2024). A 

intensificação das chuvas e inundações, pelo fenômeno El Niño, também são fatores críticos (Ortiz-

Prado et al., 2024). Essas mudanças climáticas não apenas aumentam o risco de surtos em áreas 

endêmicas, como também podem expandir o alcance da doença para regiões que antes não eram 

afetadas (Sansone et al., 2024). O impacto das mudanças climáticas no aumento da incidência de 

dengue em 2022 e 2023 pode ser visto como um reflexo direto dessas condições ambientais 

desfavoráveis não só no Brasil, como em outros locais do mundo (López et al., 2023; Haider et al., 

2024; Salim et al., 2024). 

É importante destacar que, por se tratar de um estudo com dados secundários, existem 

limitações inerentes, como subnotificações, o que pode significar que os números apresentados não 

reflitam a real incidência da doença (Oneda et al., 2021; Silva et al., 2022). O controle da dengue, 

enquanto DTN deve ter uma pauta pública permanente. Neste contexto é prioritário reduzir 

desigualdades, melhorar a saúde das populações e atender os objetivos de desenvolvimento sustentável 

estabelecidos na Agenda 2030. Dessa forma tenta-se promover justiça social e garantir o acesso 

adequado aos cuidados de saúde (Schröder et al., 2023).  

 

5 CONCLUSÃO 

A análise epidemiológica da dengue no Rio Grande do Sul entre 2014 e 2023 revelou a 

complexidade e a abrangência do problema, evidenciando que a doença, originalmente associada a 

regiões tropicais, tem se tornado uma preocupação crescente em áreas mais temperadas. A partir do 

perfil epidemiológico identificou-se uma predominância do sexo feminino, faixa etária entre 20 e 59 

anos, indivíduos brancos com nível de ensino fundamental e médio. 
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A expansão da dengue para o estado do Rio Grande do Sul aponta que a urbanização, condições 

climáticas e mudanças nas dinâmicas populacionais são fatores relevantes e intrínsecos. Para enfrentar 

esse desafio, é essencial que o poder público adote uma abordagem mais ampla multidimensional e 

interdisciplinar, utilizando indicadores epidemiológicos para definir prioridades regionais e com isso 

alocar recursos de forma mais eficiente. Isso permitirá que as campanhas de controle sejam 

direcionadas especificamente para as áreas endêmicas e populações em áreas de risco. 

Fortalecer o sistema de vigilância e melhorar a qualidade dos registros epidemiológicos são 

passos fundamentais para garantir intervenções mais assertivas e inclusivas. O controle da dengue no 

Rio Grande do Sul dependerá de uma ação coordenada entre diferentes esferas de governo, bem como 

de uma maior equidade na distribuição de recursos e no acesso à saúde pública. 
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